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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DOS SANTOS
AGRAVANTE : ADRIANA REGINA DOS SANTOS
AGRAVANTE : IVONETE ANDREA DOS SANTOS
AGRAVANTE : IVONE CRISTINA DOS SANTOS
AGRAVANTE : ALCINO RODRIGUES DOS SANTOS
AGRAVANTE : LUCIA HELENA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO 
DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. TRATAMENTO MÉDICO. DANO 
MORAL. CLÁUSULA CONTRATUAL. DÚVIDA RAZOÁVEL. DANOS MORAIS. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Havendo dúvida razoável na interpretação do contrato, a recusa da 
operadora de plano de saúde na cobertura de determinado procedimento, 
sem ofensa aos deveres anexos do pacto - como a boa-fé -, não pode ser 
reputada ilegítima ou injusta, violadora de direitos imateriais, de modo que 
não fica configurada a conduta ilícita capaz de ensejar a indenização por 
danos morais. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
Brasília, 10 de agosto de 2020.

Ricardo Villas Bôas Cueva 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO 
DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. TRATAMENTO MÉDICO. DANO 
MORAL. CLÁUSULA CONTRATUAL. DÚVIDA RAZOÁVEL. DANOS MORAIS. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Havendo dúvida razoável na interpretação do contrato, a recusa da 
operadora de plano de saúde na cobertura de determinado procedimento, 
sem ofensa aos deveres anexos do pacto - como a boa-fé -, não pode ser 
reputada ilegítima ou injusta, violadora de direitos imateriais, de modo que 
não fica configurada a conduta ilícita capaz de ensejar a indenização por 
danos morais. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUIZ CARLOS DOS SANTOS e 

OUTROS contra a decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial ao fundamento de que a decisão da Corte estadual encontra-se em harmonia 

com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Naquela oportunidade, entendeu-se que, existindo dúvida jurídica razoável 

na interpretação de cláusula contratual, a conduta da operadora, ao optar pela 

restrição da cobertura sem ofender os deveres anexos do contrato - como a boa-fé -, 

não pode ser reputada ilegítima ou injusta, violadora de direitos imateriais, a afastar 

qualquer pretensão de compensação por danos morais.

Em suas razões, os agravantes refutam o óbice da Súmula nº 83/STJ  ao 

argumento de que a jurisprudência sedimentada no Superior Tribunal de Justiça é no 

sentido de que a simples recusa em fornecer o tratamento é suficiente para 

caracterizar o dano moral, "pois este é presumido, sendo desnecessário demonstrar a 
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ocorrência da extensão do dano" (fls. 689-690, e-STJ).

Ao final, requerem a reconsideração da decisão atacada para que seja 

conhecido e provido o recurso e, em consequência, reformar o acórdão estadual 

para reconhecer devido o pedido de indenização por danos morais. 

Devidamente intimada, a parte contrária deixou transcorrer o prazo para 

impugnar o agravo (certidão de fl. 705, e-STJ).

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece acolhida.

Conforme assinalado da decisão ora atacada, a antiga jurisprudência desta 

Corte era maciça no sentido de que a negativa indevida de cobertura de tratamento 

pela operação  de plano de saúde caracterizaria dano in re ipsa passível de 

indenização. Muitos foram os julgados nesse sentido, tendo o recorrente invocado 

alguns deles para embasar sua alegação de divergência jurisprudencial.

Todavia, esse entendimento sofreu alterações, tendo este Tribunal Superior 

passado a reconhecer que há situações em que existe dúvida jurídica razoável na 

interpretação de cláusula contratual, de forma que a conduta da operadora, ao optar 

pela restrição da cobertura sem ofender os deveres anexos do contrato - como a boa-fé 

-, não pode ser reputada ilegítima ou injusta, violadora de direitos imateriais, o que 

afasta qualquer pretensão de compensação por danos morais.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO 
MÉDICO. NEGATIVA DE COBERTURA. DANO MORAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. DÚVIDA RAZOÁVEL. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. A recusa da cobertura de tratamento por operadora de plano de 
saúde, por si só, não configura dano moral, notadamente quando 
fundada em razoável interpretação contratual. Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, reinterpretar cláusulas contratuais ou 
reexaminar matéria fático-probatória (Súmulas 5 e 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgInt no REsp 1.717.629/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/5/2019, DJe 17/5/2019 - grifou-se).
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA EM FORNECIMENTO DE PRÓTESE OCULAR NECESSÁRIA 
A CIRURGIA DE CATARATA. INOCORRÊNCIA DE DANO MORAL. REVISÃO 
DA CONCLUSÃO DA CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N° 7 DO STJ. PRECEDENTES. 
DECISÃO MANTIDA. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA.
(...)
3. Esta Corte já firmou o entendimento no sentido de que não há se falar na 
ocorrência de dano moral indenizável quando a operadora se nega a custear 
tratamento médico com base em previsão contratual que excluía a cobertura 
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da referida terapêutica, ou seja, com base na dúvida razoável.
(...)
6. Agravo interno não provido, com imposição de multa."
(AgInt no AREsp 1.395.816/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 29/4/2019, DJe 2/5/2019).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. TRATAMENTO MÉDICO. DANO MORAL. 
CLÁUSULA CONTRATUAL. DÚVIDA RAZOÁVEL. DANOS MORAIS. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
(...)
3. Havendo dúvida razoável na interpretação do contrato, a recusa 
da operadora de plano de saúde na cobertura de determinado 
procedimento, sem ofensa aos deveres anexos do pacto - como a boa-
fé -, não pode ser reputada ilegítima ou injusta, violadora de direitos 
imateriais, de modo que não fica configurada a conduta ilícita capaz 
de ensejar a indenização por danos morais. Precedentes. 4. Agravo 
interno não provido."
(AgInt no REsp 1.744.867/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/4/2019, DJe 24/4/2019 - 
grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 
(CPC/2015). PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. O TRIBUNAL 
DE ORIGEM ASSENTOU A PREMISSA DE QUE A RECUSA DA COBERTURA 
DECORREU DE RAZOÁVEL INTERPRETAÇÃO CONTRATUAL E CONCLUIU 
PELA INEXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO"
(AgInt nos EDcl no REsp 1.643.867/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/3/2019, DJe 
21/3/2019).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. DANO MORAL. PLANO 
DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. INDENIZAÇÃO. NEGATIVA. 
SÚMULA Nº 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INVERSÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. É firme a orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o 
simples descumprimento de cláusula contratual controvertida não gera dano 
moral. Precedentes.
3. Na hipótese, as instâncias ordinárias afastaram o pleito indenizatório 
porque o caso dos autos não teria ultrapassado o mero inadimplemento 
contratual. Rever tal entendimento exigiria o vedado reexame de provas, 
atraindo o disposto na Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido"
(AgInt no REsp 1.709.952/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2018, DJe 1º/2/2019).
 
"CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E DE 
COMPENSAÇÃO DE DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO. 
DOENÇA. COBERTURA. RECUSA INJUSTIFICADA. DEVERES ANEXOS OU 
LATERAIS. BOA-FÉ OBJETIVA. VIOLAÇÃO. DANO MORAL. OCORRÊNCIA.
1. O propósito recursal é determinar se a negativa da seguradora ou 
operadora de plano de saúde em custear tratamento de doença coberta pelo 
contrato tem, por si só, a aptidão de causar dano moral ao consumidor 
segurado.
2. Embora o mero inadimplemento, geralmente, não seja causa para 
ocorrência de danos morais, a jurisprudência do STJ vem reconhecendo o 
abalo aos direitos da personalidade advindos da recusa indevida e ilegal de 
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cobertura securitária, na medida em que a conduta agrava a já existente 
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do segurado.
3. A recusa indevida e abusiva de cobertura médica essencial à cura de 
enfermidade coberta por plano de saúde contratado caracteriza o dano 
moral, pois há frustração da justa e legítima expectativa do consumidor de 
obter o tratamento correto à doença que o acomete.
4. Existem situações, todavia, em que a recusa não é indevida e 
abusiva, sendo possível afastar a presunção de dano moral, pois 
dúvida razoável na interpretação do contrato não configura conduta 
ilícita capaz de ensejar indenização.
5. O critério distintivo entre uma e outra hipótese é a eventualidade de a 
negativa da seguradora pautar-se nos deveres laterais decorrentes da boa-fé 
objetiva, a qual impõe um padrão de conduta a ambos os contratantes no 
sentido da recíproca colaboração, notadamente, com a prestação das 
informações necessárias ao aclaramento dos direitos entabulados no pacto e 
com a atuação em conformidade com a confiança depositada.
6. In casu, o tratamento para a doença (neoplasia) por meio de radioterapia 
teria sido previsto no contrato, e a negativa de cobertura teria sido justificada 
pelo fato de o método específico de tratamento não estar previsto na lista de 
procedimentos da Agência Nacional de Saúde. Como a negativa de cobertura 
não estava expressa e destacada no contrato e como o tratamento seria 
necessário e indispensável à melhora da saúde, a recusa ao custeio do 
tratamento mostra-se injusta e decorrente de abuso, violando a justa 
expectativa da parte, o que revela a existência de dano moral a ser 
indenizado.
7. Recurso especial conhecido e provido"
(REsp 1.651.289/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 6/4/2017, DJe 5/5/2017 - grifou-se).

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. TRATAMENTO HOME CARE. TRATAMENTO DEFERIDO 
JUDICIALMENTE. RECUSA FUNDADA EM INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5 E 7 DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A recusa da operadora do plano de saúde baseou-se na ausência 
de previsão contratual para o fornecimento de home care. Dúvida 
razoável na interpretação do contrato que não configura conduta 
ilícita capaz de ensejar indenização. Incidência das Súmulas 5 e 
7/STJ.
2. Agravo desprovido"
(AgInt no AREsp 983.652/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 2/2/2017 - grifou-se).
 
Nesse contexto, conclui-se que o acórdão ora recorrido encontra-se em 

perfeita sintonia com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 10 de agosto de 2020
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